
 

 

 

 
 

                                                                                                                                                                  
 

O PLEITO MUNICIPAL E A 

AUSÊNCIA DOS CIDADÃOS 
 

Por: Mauro Santayana, Portugal (*) 
 

É preciso que os cidadãos se compenetrem de que o município, além de ser a base 

do sistema federativo, é também a porta de entrada regular para a política – e todo 

cidadão, por princípio, é político, isso é, responsável pela sua cidade e, em 

extensão, por seu país. 

 

Os próximos meses conduzirão os nossos olhos para dois pontos extremos da razão 

política: as eleições nos Estados Unidos e o pleito municipal no Brasil. Nos Estados 

Unidos estaremos atentos às escolhas primárias, com suas tendências, sem a presença da 

esquerda, mesmo moderada, na disputa. Aqui, a vitória nas cidades indicará os rumos 

das eleições gerais de 2014.  

 

Ainda que essa realidade se dissimule, o verdadeiro espaço da política é a cidade. É 

certo que, na estrutura do poder, que concentra as decisões mais importantes e os 

recursos tributários na União - e, de forma menos decisiva, nos Estados - os municípios 

são induzidos ao oportunismo. Submetem-se aos partidos e líderes que têm acesso, via 

parlamento, ao Tesouro Nacional – de onde recebem grande parte do dinheiro dos 

investimentos e despesas. Em alguns casos, há a renúncia clara em assumir 

responsabilidades e conduzir os cidadãos à ação efetiva, e em outros, apenas 

incompetência e conformismo. Essa situação resultou da ação perversora da ditadura 

burocrático-militar, que teve como sua razão de ser a desmoralização da política e o 

esmorecimento da cidadania. 

 

Os governos sucessivos, de Castelo a Figueiredo, trataram de corromper as cidades, 

menores e maiores, com o estímulo aos aventureiros, desprovidos quase sempre de 

caráter e de conhecimentos, para a disputa de todos os cargos eletivos. Poucos foram os 

homens honrados que tiveram condições de resistir, e continuaram a fazer política 

durante o período mais duro da ditadura. Com todas essas dificuldades e as de outros 

momentos de interrupção do curso natural de nossa História, tem sido difícil a 

construção da nacionalidade. 

 

Agrava a nossa angústia a evidência de que não estamos sós nesta crise de cidadania. O 

mundo inteiro cambaleia na perplexidade, com o esvaziamento moral e intelectual das 

pessoas e, com maior desatino, daquelas escolhidas para legislar, governar – e julgar. A 

ocupação do Estado pelo neoliberalismo se faz com o controle do poder financeiro, das 

corporações industriais, dos meios de comunicação e de entretenimento - e das 

universidades. 
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Um dado é suficiente: a predominância de títulos de MBA sobre os de PHD, com a 

transformação dos centros universitários em escolas técnicas de adestramento de 

gerentes comerciais. É a completa “reificação” das pessoas, sua transformação em 

coisas, de acordo com a velha constatação humanística. É nesse processo, de alienação 

continuada da autonomia de pensamento, que a responsabilidade social é substituída, no 

espírito, pelas imagens coloridas da propaganda, direta e subliminar, que incitam à 

ambição pessoal de enriquecimento e ao esquecimento da coletividade. Esse 

esvaziamento da razão coletiva trouxe para o poder rajoys, sarvozys e angelas merkels, 

depois de bushes, berluscones, aznares e zapateros. 

 

É nesse quadro que as eleições municipais reafirmam sua importância política para o 

nosso país. É hora de os cidadãos de bem – e não apenas de bens – se reunirem e 

conversarem, em seus municípios, para a construção das chapas eleitorais de novembro. 

Não basta que os candidatos – tanto para a Câmara Municipal, quanto para o poder 

executivo – sejam simpáticos, bons de voto. É possível que um jogador de futebol 

venha a ser bom político – e o desempenho de Romário, na Câmara dos Deputados, é 

disso bom exemplo – mas não é sempre provável. Da mesma forma, jovens e charmosos 

talvez venham a ter desempenho político forte – e nos lembramos de Manuela d’Ávila, 

que poderá eleger-se prefeita de Porto Alegre, graças a seus méritos - entre eles os de 

sua reconhecida inteligência e compromissos políticos. Os homens públicos carecem de 

respeito absoluto ao bem comum e da dedicação real ao seu povo, como nos dois 

exemplos citados. 

 

A recuperação dos valores políticos municipais vem ocorrendo, a duras penas, nestes 

últimos vinte anos. Muitos municípios brasileiros se destacaram, apesar das 

dificuldades, no emprego criterioso dos recursos tributários e no planejamento de suas 

estruturas físicas e sociais. Isso ocorreu, porque os cidadãos assumiram o seu dever de 

zelar pelos próprios interesses e pelos interesses gerais do país. Em alguns casos, 

rebelaram-se, ocuparam as câmaras municipais e as prefeituras, provocaram a ação da 

justiça, em geral morosa nesses casos, e substituíram os larápios por homens honrados e 

trabalhadores. Esses municípios não se desmobilizaram, com a vigilância de seus 

cidadãos, e se tornaram exemplos de como os brasileiros somos capazes de assumir 

nossas responsabilidades políticas e sociais. Eles têm sido emulados por outros, o que 

significa uma esperança. 

 

É preciso que os cidadãos se compenetrem de que o município, além de ser a base do 

sistema federativo, é também a porta de entrada regular para a política – e todo cidadão, 

por princípio, é político, isso é, responsável pela sua cidade e, em extensão, por seu 

país. Tudo isso recomenda atenção maior com as eleições municipais deste ano – que 

servirão para indicar o rumo eleitoral de 2014. 

 

(*)Mauro Santayana é colunista político do Jornal do Brasil, diário de que foi 

correspondente na Europa (1968 a 1973). Foi redator-secretário da Ultima Hora 

(1959), e trabalhou nos principais jornais brasileiros, entre eles, a Folha de S. Paulo 

(1976-82), de que foi colunista político e correspondente na Península Ibérica e na 

África do Norte. 

 

La Editorial de VOX LOCĀLIS no se responsabiliza de los juicios y opiniones  

expresados por los autores en sus artículos y colaboraciones. 


